
REPÚBLICA DE COLOMBIA 

CORTE SUPREMA DE JUSTICIA, CONSEJO DE ESTADO Y CORTE CONSTITUCIONAL 
PRESIDENCIAS 

ACUERDO No. 014 
(Octubre 9 de 2015) 

Por ei cual se resue lve u n recurso de reposición. 

LOS PRESIDENTES DE LA CORTE SUPREMA DE JUSTICIA, EL CONSEJO DE 
ESTADO Y LA CORTE CONSTITUCIONAL, 

En ejerc ic io d e las facu l tades confer idas por el artículo 2 6 5 de la Constitución Política, 
m o d i f i c a d o por el artículo 15 del Acto Legis lat ivo N o . 0 1 de 2 0 0 3 el n u m e r a l 2° del artículo 
4° de la Ley 1 1 3 4 de 2 0 0 7 y los artículos 1 1 y 2 1 del Acuerdo N o . 0 1 de 2 0 0 7 y de 
c o n f o r m i d a d incisos q u i n t o y s e x t o del artículo 2° del Acto Legis lat ivo 2 de 2 0 1 5 , y 

CONSIDERANDO; 

PRIMERO.- Q u e m e d i a n t e A c u e r d o 0 1 2 de 15 de s e p t i e m b r e de 2 0 1 5 se decidió excluir 
al d o c t o r PEDRO ALONSO SANABRIA BUITRAGO del concurso de méritos dir ig ido a 
eleg i r el Reg is t rador Nacional del Estado Civ i l . 

SEGUNDO.- Q u e dicha decisión f u e publicada el 17 de s e p t i e m b r e de 2 0 1 5 por el término 
de t r e s ( 3 ) días e n las Secretarías de la C o r t e S u p r e m a de Justic ia, C o n s e j o de Estado y 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

TERCERO.- Q u e el 2 5 de s e p t i e m b r e el doctor PEDRO ALONSO SANABRIA 
BUITRAGO i n t e r p u s o recurso de reposición c o n t r a el A c u e r d o 0 1 2 del 15 de s e p t i e m b r e 
d e 2 0 1 5 . 

CUARTO.- Q u e d e c o n f o r m i d a d c o n el artículo 7 6 de la Ley 1437 de 2 0 1 1 el recurso se 
i n t e r p u s o o p o r t u n a m e n t e . 

QUINTO.- Q u e e n el m e n c i o n a d o recurso argumentó q u e el Acuerdo 0 1 2 de 15 de 
s e p t i e m b r e de 2 0 1 5 h izo una interpretación extens iva de las inhabi l idades desconoc iendo 
con e l l o el p r e c e d e n t e j u r i s p r u d e n c i a l de la C o r t e Const i tuc iona l y del C o n s e j o de Estado 
según e l cual las n o r m a s q u e c o n t e m p l a n inhabi l idades e incompat ib i l idades d e b e n ser 
i n t e r p r e t a d a s y apl icadas con u n cr i ter io r e s t r i c t i v o , y debe prefer i r se la interpretación q u e 
l i m i t e m e n o s el d e r e c h o a ocupar cargos públicos. Por o t r o lado, a d u j o q u e el d e r e c h o a 
part ic ipar e n el concurso de méritos para acceder al desempeño de u n e m p l e o público es 
u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l , y q u e e n consecuencia debe apl icarse el pr incipio pro homine e n 
la interpretación d e las inhabi l idades. F i n a l m e n t e , señala q u e de c o n f o r m i d a d con la 
j u r i s p r u d e n c i a del C o n s e j o de Estado, es la jurisdicción de lo contenc ioso a d m i n i s t r a t i v o , 
e n su función de a d m i n i s t r a r j u s t i c i a , la c o m p e t e n t e para pronunc iarse acerca d e 
p r e s u n t a s inhabi l idades . Por l o t a n t o , sol ic ita q u e se r e v o q u e la decisión de exc lu i r lo del 
concurso de méritos d e s t i n a d o a la elección del Registrador Nacional del Estado Civ i l . 

SEXTO.- Q u e las inhabi l idades para ocupar cargos públicos buscan garant i zar q u e e n los 
procesos d e selección p r i m e n las condic iones de transparenc ia e imparc ia l idad, y e n 
consecuencia se e r i g e n c o m o una restricción al d e r e c h o a part ic ipar e n la conformación, 
ejerc ic io y c o n t r o l del poder político. 
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SÉPTIMO.- Q u e de c o n f o r m i d a d con la rec iente jur i sprudenc ia del C o n s e j o de E s t a d o ^ 
"la f ina l idad buscada por la regla competenc ia! establecida e n el precepto e n c o m e n t o 
( e s t o es, el artículo 1 2 6 C o n s t i t u c i o n a l ) , más q u e e v i t a r el n e p o t i s m o i m p i d e el conf l i c to d e 
i n t e r e s e s y el c l i e n t e l i s m o e n la provisión o elección de cargos públicos", y e n 
consecuencia n o d e b e n pasarse por a l t o las condic iones o b j e t i v a s del m e n c i o n a d o artículo 
C o n s t i t u c i o n a l , q u e p r e t e n d e "exc lu i r t o d o benef ic io in just i f i cado de la c o m p e t e n c i a del 
s e r v i d o r público, con poder para m u d a r u n e s t a d o de cosas a o t r o " . 

OCTAVO.- Q u e el Acto Legis lat ivo 0 2 de l * ' de j u l i o de 2 0 1 5 , e n su artículo 2°, d ispuso: 

"E l artículo 1 2 6 de la Constitución Política quedará así: 

(...) 

Q u i e n haya e jerc ido e n propiedad a l g u n o de los cargos e n la s i g u i e n t e l i s ta , n o 
podrá ser ree leg ido para el m i s m o . T a m p o c o podrá ser n o m i n a d o para o t r o d e estos 
cargos, ni ser e leg ido a u n cargo de elección popular , s ino u n año después d e haber 
cesado e n el e jerc ido de sus f u n c i o n e s : 

M a g i s t r a d o de la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , de la C o r t e S u p r e m a de Just ic ia, del C o n s e j o 
d e Es tado, de la Comisión Nacional de Disciplina Judicial, M i e m b r o de la 
Comisión d e A f o r a d o s , M i e m b r o del C o n s e j o Nacional E lectora l , Fiscal Genera l d e la 
Nación, P r o c u r a d o r Genera l de la Nación, D e f e n s o r del Pueb lo , C o n t r a l o r Genera l de 
la República y Reg is t rador Nacional del Estado C iv i l . " (Subrayas f u e r a de t e x t o ) : 

NOVENO.- Q u e el A c t o Legis lat ivo 0 2 de 1° j u l i o de 2 0 1 5 , e n el parágrafo t r a n s i t o r i o 1 de 
su artículo 19 , m o d i f i c a t o r i o del artículo 2 5 7 de la Constitución Política, previó: 

"Los M a g i s t r a d o s de la Comisión Nacional de Disciplina Judicial deberán ser e leg idos 
d e n t r o del año s igu iente a la vigencia del p r e s e n t e acto leg is lat ivo. Una v e z 
poses ionados , la Comisión Nacional de Disciplina Judicial asumirá los procesos 
disc ipl inar ios d e la Sala Jurisdiccional Discipl inaria del C o n s e j o Super ior de la 
J u d i c a t u r a . Los actuales Magistrados de la Sala Jurisdiccional Disciplinaria 
del Consejo Superior de la Judicatura, ejercerán sus f u n c i o n e s hasta el día q u e 
se poses ionen los m i e m b r o s d e la Comisión Nacional de Disciplina Judicial . Las Salas 
Discipl inarias d e ios Conse jos Seccionales de la Judicatura serán t r a n s f o r m a d a s e n 
C o m i s i o n e s Seccionales de Disciplina Judicial . Se garantizarán los derechos de 
carrera d e los M a g i s t r a d o s y e m p l e a d o s de las salas discipl inarias de los Conse jos 
Seccionales de la Jud icatura q u i e n e s continuarán conoc iendo de los procesos a su 
cargo, s in solución d e c o n t i n u i d a d , " (Subrayas f u e r a de t e x t o ) . 

DÉCIMO.- Q u e el artículo 2 6 del Acto Legis lat ivo 0 2 de 1° de j u l i o de 2 0 1 5 sustituyó la 
expresión "Conse jo Super ior de la Jud icatura" por la de "Comisión Nacional de Disciplina 
Judic ial" e n el artículo 116 de la Constitución Política, artículo q u e señala q u e la C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l ; la C o r t e S u p r e m a de Justic ia, el Conse jo de Estado, el Conse jo S u p e r i o r de 
la Jud icatura , la Fiscalía Genera l de la Nación, los T r i b u n a l e s y los Jueces, a d m i n i s t r a n 
Just ic ia, es decir, q u e dichos m i e m b r o s se e n c u e n t r a n e n u n m i s m o n ive l jerárquico y 
respecto de el los se predican u n a s m i s m a s responsabi l idades y deberes . 

DÉCIMO PRIMERO.- Q u e el Acto Legis lat ivo 0 2 de 1° de j u l i o de 2 0 1 5 , estableció, e n 
consecuencia , u n a inhabi l idad para qu ienes o c u p a n u o c u p a r o n e l cargo d e , e n t r e o t r o s . 
M a g i s t r a d o de la Comisión Nacional de Disciplina Judicial , la cua l , está i n t e g r a d a por 
m a g i s t r a d o s con la m i s m a jerarquía q u e los del Conse jo Super ior de la Judicatura y con las 
m i s m a s f u n c i o n e s q u e las de estos , por lo q u e debe e n t e n d e r s e q u e d icho Acto Legis lat ivo 
sustituyó al C o n s e j o S u p e r i o r de la Judicatura por la Comisión Nacional de Disciplina 
Judicial , asignándole, e n consecuencia , las m i s m a s f u n c i o n e s discipl inarias. 

1 Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Fallo de 15 de jul io de 2014, exp. 
11001-03-28-000-2013-00006 (IJ) M.P. Dra. Stella Contó Díaz del Castillo. 
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DÉCIMO SEGUNDO.- Q u e la teleología del c i tado Acto Legis lat ivo, e n concordancia con 
la rec iente j u r i s p r u d e n c i a del C o n s e j o de Estado, f u e e v i t a r la inf luenc ia de q u i e n e s 
o c u p a n c ier tos cargos sobre el e lector , así c o m o la des igualdad f r e n t e a los demás 
asp i rantes con derechos legítimos f r e n t e a q u i e n e s se les debe u n proceso de selección 
d o t a d o de t r a n s p a r e n c i a e Imparc ia l idad. 

DÉCIMO TERCERO.-Que e n razón de las cons iderac iones a n t e r i o r e s , y de c o n f o r m i d a d 
c o n los p r e c e d e n t e s j u r i s p r u d e n c i a l e s del C o n s e j o d e Estado y la precept iva c o n s t i t u c i o n a l 
se procederá c o n f i r m a r la decisión de exclusión del doctor PEDRO ALONSO SANABRIA 
BUITRAGO, del concurso de méritos d e s t i n a d o a la elección del Reg is t rador del Estado 
Civ i l . 

Q u e e n mérito de lo e x p u e s t o , 

ACUERDAN: 

ARTÍCULO PRIMERO.- CONFIRMAR la decisión de 15 de s e p t i e m b r e de 2 0 1 5 , 
m e d i a n t e la cual se excluyó al doctor PEDRO ALONSO SANABRIA BUITRAGO del 
c o n c u r s o de méritos d e s t i n a d o a la elección del Registrador Nacional del Estado Civ i l . 

ARTÍCULO SEGUNDO.- C o n t r a esta decisión n o procede recurso a l g u n o . 

NOTIFIQUESE Y CUMPLASE. 

D a d o e n Bogotá D.C., a ps n u e v e ( 9 ) días del me¿ de o c t u b r e de dos m i l qu ince ( 2 0 1 5 ) 

JOSE LEONIDA 
P r e s i d e n t e de 
Justic ia 

UIS RAFAEL VERGARA QUINTERO 
Pres idente del C o n s e j o de Estado 

MARÍA VICTORIA CALLE CORREA 
Pres identa ( E ) deHa Corte Const i tuc iona l 


